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3 — Um administrador pode fazer-se representar numa reunião do
conselho por outro administrador, mediante carta dirigida ao presi-
dente, mas cada instrumento de representação não pode ser usado mais
do que uma vez.

ARTIGO 17.º

Poderes do presidente

1 — Compete especialmente ao presidente do conselho de admi-
nistração:

a) Representar o conselho em juízo ou fora dele;
b) Coordenar a actividade do conselho e convocar e dirigir as res-

pectivas reuniões;
c) Zelar pela correcta execução das deliberações dos accionistas e

do próprio conselho.
2 — Sempre que o presidente considere as deliberações do conse-

lho lesivas dos interesses sociais poderá suspender a sua execução,
devendo nos 8 dias subsequentes ser a questão submetida à assembleia
geral, cuja deliberação será vinculativa.

ARTIGO 18.º

Representação

1 — A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura conjunta de dois administradores;
b) Pela assinatura do administrador delegado, nos termos da res-

pectiva delegação de competências;
c) Pela assinatura dos mandatários constituídos, nos precisos ter-

mos do mandato.
2 — Para os actos de mero expediente é suficiente a assinatura de

um dos administradores.

SECÇÃO III

Fiscalização dos negócios da sociedade

ARTIGO 19.º

Fiscalização

1 — Conforme deliberação dos accionistas, a fiscalização dos ne-
gócios sociais será exercida por um fiscal único ou por um conselho
fiscal composto de três membros efectivos e um suplente, eleitos em
assembleia geral por período de três anos, sendo permitida a sua ree-
leição.

2 — Um dos vogais efectivos do conselho fiscal, o fiscal único e
respectivos suplentes serão revisores ou sociedades de revisores ofi-
ciais de contas.

ARTIGO 20.º

Reunião

1 — Havendo conselho fiscal, este reúne ordinariamente nos pra-
zo estabelecidos por lei e extraordinariamente sempre que para tal
for convocado pelo seus presidente, pela maioria dos seus membros
ou pelo conselho de administração.

2 — As deliberações serão tomadas por maioria dos voto dos seus
membros, devendo os membros que delas discordarem exarar em acta
os motivos da discordância.

CAPÍTULO IV

Exercícios sociais, balanços, lucros, reservas
e dividendos

ARTIGO 21.º

Ano social e publicações obrigatórias

O ano social coincide com o ano civil, devendo ser elaborado um
balanço anual com referência a 31 de Dezembro.

ARTIGO 22.º

Aplicação de resultados

1 — Os lucros líquidos apurados no balanço, deduzidas as verbas que
por lei se destinem à constituição de fundos de reserva, terão a apli-
cação que a assembleia geral determinar.

2 — A assembleia geral deliberará anualmente por maioria simples
sobre a percentagem do lucro do exercício a ser distribuído como di-
videndo, sem dependência do disposto no artigo 294.º do Código das
Sociedades Comerciais.

CAPÍTULO V

Disposições gerais e finais

ARTIGO 23.º

Actas

1 — Das reuniões dos órgãos sociais serão sempre lavradas actas
devidamente assinadas pelos respectivos membros, as quais constarão
as deliberações tomadas e as declarações de voto discordante,

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior, as actas da
assembleia gera, que serão assinadas pelo presidente da mesa e pelo
secretário, podendo contudo a assembleia deliberar que a acta seja
submetida à sua aprovação antes de ser assinada.

ARTIGO 24.º

Substituição de membros de órgãos sociais

Os membros eleitos designadas para os cargos sociais continuarão
no exercício das suas funções até serem designados aqueles que os
devam substituir.

ARTIGO 25.º

Litígios e foro competente

Para todos os litígios que oponham a sociedade aos accionistas,
emergentes ou não destes estatutos, fica estipulado o foro da comar-
ca de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 26.º

Dissolução e liquidação da sociedade

1 — A sociedade só se dissolverá nos casos previstos na Lei ou
mediante deliberação tomada em assembleia geral por maioria repre-
sentativa de dois terços do capital social.

2 — Salvo deliberação em contrário da assembleia geral a liquida-
ção do património, em consequência da dissolução, será efectuada
extra-judicialmente por uma comissão liquidatária constituída pelos
membros do conselho de administração que estiverem em exercício
ao tempo da liquidação.

ARTIGO 27.º

Derrogação da Lei

A assembleia geral pode deliberar a não aplicação de normas mera-
mente dispositivas do Código das Sociedades Comerciais.

Está conforme o original.

4 de Novembro de 2005. — O Primeiro-Ajudante, Carlos Alberto
de Almeida Homem. 2010599110

SOPM — EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 14 805/041108; identificação de pessoa colectiva
n.º 506168433; inscrição n.º 03; número e data da apresentação:
16/051020.

Certifico que, com relação à sociedade em epígrafe, foi registada a
seguinte designação:

Designação dos órgãos sociais, em 3 de Agosto de 2005.
Período: triénio de 2005-2007.
Conselho de administração: presidente — Miguel de Bacelar Carre-

lhas Vaz Pardal, Rua de São Francisco de Xavier, 110, Lisboa; vo-
gais — Martim Borges Coutinho de Lima Mayer, Calçada da Ajuda,
246, 2.º, Lisboa e Tomás Egil Hallén de Bairros, Avenida dos Defen-
sores de Chaves, 79, 5.º, esquerdo, Lisboa.

Fiscal único: efectivo — Floriano Tocha, Paulo Chaves & Asso-
ciados, SROC, Rua do Almirante Barroso, 58, 4.º, direito, Lisboa; su-
plente — Floriano Manuel Moleiro Tocha, Rua do Almirante Barro-
so, 58, 4.º, direito, Lisboa, ROC.

Está conforme o original.

4 de Novembro de 2005. — O Primeiro-Ajudante, Carlos Alberto
de Almeida Homem. 2011174023

VITABEAUTY, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 15 764/051021; inscrição n.º 01; número e data da apresenta-
ção: 01/051021.
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Certifico que, foi constituída a sociedade em epígrafe, a qual se rege
pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma VITABEAUTY, Unipessoal, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Rua de Augusto Gil, 33, fregue-
sia de São João de Deus, concelho de Lisboa.

3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser desloca-
da, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto o comércio a retalho de produtos
cosméticos, naturais, alimentares e ortopédicos. Terapias alternativas.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro, é de
cinco mil euros, representado por uma quota de igual valor nominal,
pertencente ao sócio único.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência e a representação da sociedade, pertence ao sócio
único ou a não sócios, a qual poderá não ser remunerada conforme
aquele decidir.

2 — Para obrigar a sociedade é suficiente a intervenção de um
gerente.

3 — Fica desde já nomeada gerente a sócia.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades, nos termos per-
mitidos por lei, mesmo que o seu objecto não coincida no todo ou em
parte com aquele que a sociedade está exercendo.

Está conforme o original.

8 de Novembro de 2005. — A Segunda-Ajudante, Ana Maria Paiva
Ribeiro. 2010599438

SCMA — SOCIEDADE DE CONSULTORES
MARÍTIMOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 06355/951109; identificação de pessoa colectiva n.º 503562874;
inscrição n.º 19; número e data da apresentação: 15/051209.

Certifico que, com relação à sociedade de em epígrafe, foi alterado
parcialmente o contrato, quanto ao artigo 12.º, que passou a ter a
seguinte redacção:

Aditado: n.º 2 ao artigo 3.º, o n.º 2 ao artigo 7.º e n.os 3 e 4 ao
artigo 9.º

ARTIGO 3.º

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares até

ao montante global de cem mil euros, desde que a deliberação seja
efectuada por unanimidade do capital social.

ARTIGO 7.º

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — Em caso de mais do que um sócio não cedente manifestar o

seu interesse na aquisição da quota, proceder-se-á a rateio.

ARTIGO 9.º

1 — (Mantém-se.)
2 — (Mantém-se.)
3 — Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no

balanço e que sejam criadas uma ou várias quotas, destinadas a serem
alienadas a um ou a alguns dos sócios ou terceiros.

4 — Se, por falecimento de um sócio e a respectiva quota não
for amortizada no prazo de 90 dias a contar da data do falecimento,
os herdeiros deverão designar de entre eles; um representante co-
mum.

ARTIGO 12.º

1 — Os lucros líquidos, anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

2 — Depende de deliberação unânime dos sócios, a celebração de
contratos de suprimentos.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

15 de Dezembro de 2005. — O Primeiro-Ajudante, Carlos Alberto
de Almeida Homem. 2010626125

SAFORUM — COMÉRCIO DE VESTUÁRIO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 3.ª Secção. Matrícula
n.º 12 865/021002; identificação de pessoa colectiva n.º 506223353;
inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 11/021002.

Certifico que, foi constituída a sociedade em epígrafe, a qual se rege
pelo seguinte contrato:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma SAFORUM — Comércio de
Vestuário, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Rua de Jacinta Marto, 8, 1.º,
frente, freguesia de São Jorge de Arroios, concelho de Lisboa.

3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser desloca-
da, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, podendo
ainda ser criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste no exercício do comércio geral
designadamente artigos de vestuário confeccionados, bem como co-
mércio internacional de serviços.

ARTIGO 3.º

O capital social é de cinco mil euros, encontra-se integralmente
realizado em dinheiro e corresponde à soma de quatro quotas iguais,
do valor nominal de mil duzentos e cinquenta euros cada, pertencen-
tes uma a cada um dos sócios, Malik Haiderali Sacoor, Rahimo Hai-
derali Sacoor, Moez Haiderali Sacoor e Salim Haiderali Sacoor.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade compete aos gerentes, sócios ou não sócios.
2 — Ficam desde já designados gerentes todos os sócio.
3 — A sociedade vincula-se com a intervenção conjunta de dois

gerentes.
ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente seu, em sociedades reguladas por leis
especiais ou em agrupamentos complementares de empresas ou con-
sórcios.

ARTIGO 6.º

1 — São permitidas a divisão e acessão de quotas entre os sócios.
2 — A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da

sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida,
se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, nos se-
guintes casos:

a) Por acordo com o seu titular;
b) Sempre que a quota for sujeita a arrolamento, arresto, penhora,

quando for incluída em massa falida;
c) Por interdição, inabilitação ou exoneração do respectivo titular;
d) Ou quando, fora dos casos previstos na lei, for cedida sem con-

sentimento da sociedade.
ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a per-
centagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser delibe-
rado em assembleia geral.

Está conforme o original.

11 de Dezembro de 2002. — O Primeiro-Ajudante, Carlos Alberto
de Almeida Homem. 1000174618




